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O ponto central [da virada construtivista] é que os 
constituintes não existem antecipadamente, mas são 

criados e recriados constantemente por meio da política 
representativa. Quem é ‘o povo’ é algo em  

permanente construção
(Näsström, 2011, p. 506).1 

Desde as teorias contratualistas e as revoluções 
modernas, representar politicamente significa agir no 
lugar de alguém, como seu agente autorizado. Embo-
ra a definição seja amplamente aceita e legitimada na 
ciência política, a dinâmica social e institucional vem 
denunciando os limites estreitos desta compreensão. 

A leitura autorizativa da representação, central para 
o debate contemporâneo da democracia, mais pare-
ce um “conceito-zumbi” (Beck, 2010), cuja estrutura 
semântica remete a realidades mortas ou em vias de 
desaparecimento. Sua falta de vitalidade está associa-
da à incapacidade de acompanhar as transformações 
sofridas pela democracia e o caráter permanentemen-
te aberto dessa forma político-social (Rosanvallon, 
2011). Entre as mudanças que impulsionam a revisão 
da estrutura conceitual da representação destacam-se a 
crescente sensação dos limites da autorização eleitoral 
para dar conta de um povo complexo e da relação en-
tre Estado e sociedade, além da pluralização de atores 
e espaços de representação não eleitoral na esfera pú-
blica e nos espaços de compartilhamento de decisão 
juntamente ao Estado (Rosanvallon, 2008; Urbinati e 
Warren, 2008). Assim, é crescente a sensação de que 
teoria e prática da representação fazem parte de um 
único processo, uma vez que ambos se alimentam re-
ciprocamente (Saward, 2014).
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Os argumentos analíticos e teóricos mobilizados 
nos últimos anos para explicar a pluralização da re-
presentação são variados, bem como são múltiplas 
as experiências que se busca compreender. Neste ar-
tigo, será dada atenção à virada construtivista, que 
tem em comum com outras leituras direcionadas à 
redefinição do conceito de representação a ênfase no 
aspecto criativo do representante e sua atividade de 
dar forma e conteúdo aos interesses do representado. 
Ao mesmo tempo, pretende-se discutir a insuficiên- 
cia do debate construtivista atual no que tange à 
tematização da autonomia do representado ou das 
condições sob as quais o processo de legitimação da 
representação se desenrola. Essa exigência parado-
xal entre criação do representante e autonomia do 
representado, em relação à sua presença no ato re-
presentativo, aparece no trabalho seminal de Pitkin 
(1967). A representação é, para a autora, um ato de 
criação making present, portanto, não é mero reflexo 
dos constituintes e requer dupla autonomia do re-
presentante e do representado. Nas palavras de Disch 
(2012), Pitkin estabelece o “paradoxo do constituin-
te” – o representado está presente e não presente no 
ato representativo. Embora o livro proponha uma 
teoria da representação que seja capaz de lidar com 
esse paradoxo, as expectativas são frustradas no ca-
pítulo final, quando se lança o conceito de responsi-
vidade, marcado por uma dinâmica unidirecional –  
dos interesses dos representados aos representantes.

Esse dilema é retomado na virada construtivis-
ta contemporânea. Não obstante as diferenças entre 
as abordagens, em sua maioria os autores advogam 
pelo deslocamento da legitimidade da representa-
ção do seu momento fundacional para o seu pro-
cesso de construção. Um dos autores mais proemi-
nentes desse modelo analítico é Michael Saward, 
com a ideia de representative claims (reivindicações 
representativas).2 Vale destacar que, ao longo deste 
texto, a noção de que a representação é um ato de 
criação é qualificada de formas distintas, a saber, 
representação performativa, criativa e constitutiva, 
conforme autores, tempo histórico e referencial teó- 
rico mobilizados. Mas, em todos os casos, o que se 
quer destacar é o aspecto construtivista da represen-
tação, no qual não existe um interesse determinado 
a ser representado ou uma visão unificada do “cons-
tituinte”, visto que este é criado pelo ato da repre-

sentação (Ankersmit, 2002). Busca-se romper com 
a concepção restrita e ingênua do conceito em ter-
mos da relação principal-agent (mandante/agente), 
considerando que os interesses dos eleitores não são 
coesos, tampouco expressos ou dados no momento 
eleitoral. 	

A virada construtivista e a ideia de que a repre-
sentação é uma atividade, que envolve uma variedade  
de atores políticos oferecendo imagens e reivindi-
cações sobre o que pode ser representado, são úteis 
para lidar tanto com casos de representação extrae-
leitoral quanto com os atores eleitos, ao desnudar os 
conflitos inerentes à prática representativa. Todavia, 
longe de ser encarado como uma panaceia, o aspec-
to criativo da representação vem sendo amplamente 
criticado pelo risco que coloca à ação do representa-
do e pelas dúvidas a respeito de quais seriam os crité-
rios para julgamento de sua legitimidade (Näsström, 
2015; Mulieri, 2013; Severs, 2010; Disch, 2011; 
2015). Assim, a virada construtivista não teria re-
solvido a segunda parte da equação do paradoxo da 
representação, isto é, a autonomia do representado. 
Pelo contrário, ao ser aplicada para experiências de 
representação não eleitoral ela reedita, de uma ma-
neira mais complexa, o paradoxo ou a tensão cons-
titutiva entre autonomia do representante e do re-
presentado (Gurza Lavalle, 2015). Se não partimos 
de um dado sequer de preferências expressas no mo-
mento eleitoral, como seria possível o representado 
estar presente e ser autônomo na construção de seus 
interesses/preferências e o representante ser controla-
do e também autônomo? 

Este artigo se ocupa desse debate, ou seja, quais 
as possibilidades de representação democrática no 
paradigma construtivista, tendo em vista o parado-
xo entre criação e autonomia. Nesse sentido, o ob-
jetivo é resgatar o papel ativo dos representados no 
processo de sua própria criação. Para percorrer esse 
percurso, primeiramente ponho em relevo a dimen-
são performativa ou criativa da representação. De-
fendo que, embora apagada nas perspectivas eleito-
rais da representação, a dinâmica criativa também 
é parte desses estudos, com frequência expressa nas 
dualidades mandato imperativo ou independente 
e subjacente a conceitos correlatos de representa-
ção democrática, como accountability e responsivi-
dade. Em segundo lugar, o texto apresenta a vira-
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da construtivista para sociedade civil e a maneira 
como Michael Saward e outros autores contem-
porâneos posicionam a dimensão performativa do 
representante no centro do debate, ao mesmo tem-
po que ofuscam a tensão inerente ao conceito de  
dupla autonomia, colocando dúvidas a respeito do 
papel do representado nessa relação. Em terceiro 
lugar, proponho repensar o conceito de autonomia 
em paralelo ao conceito de representação. Discu-
to a tensão entre autonomia individual e coletiva/
pública, tendo em mente os limites estruturais no 
exercício da autonomia dos indivíduos. A revisão 
de alguns autores mostra que a autonomia dos  
representados pode ser buscada na sua capacida-
de reflexiva para julgamento entre preferências de  
primeira e segunda ordem. A aposta no julgamen-
to e na objeção dos indivíduos é confrontada na 
quarta parte, quando questiono se existiria então 
um padrão normativo para julgar a representação 
democrática, para além da avaliação do próprio 
representado. Tanto Saward (2014) quanto Disch  
(2011) apontam para condições de maior pluralida-
de, reflexividade e contestação como meios neces-
sários para a aceitação/rejeição dos representados. 
Este trabalho argumenta que, embora um contexto 
plural e contestatório seja importante para desafiar 
padrões de exclusão do representado e contribuir 
para a arbitragem entre preferências, é preciso con-
siderar os trade-offs dessa proposta no que tange a 
facilitar ou não a objeção do representado. Além 
disso, considerando o debate sobre autonomia, há 
dois limites no critério de “aceitação de uma rei-
vindicação sob certas condições” para a legitimação 
democrática da representação. É preciso se pergun-
tar em que medida ele permite que a transforma-
ção das preferências seja resultado de um processo 
interativo entre representantes e representados, e, 
também, responde ao dilema entre representação, 
autonomia individual e autonomia coletiva. 

Representação como performance e criação

A visão histórica do conceito de representação 
revela uma variedade impressionante de usos, os 
quais nada remontam aos eleitores e seu relaciona-
mento com representantes profissionais eleitos. Seja 

na doutrina das corporações da representação me-
dieval,3 na competição de vozes com caráter repre-
sentativo na Inglaterra pré-democrática ou na Re-
volução de Fevereiro de 1848 na França,4 é possível 
encontrar uma riqueza de sentidos que remetem à 
dimensão performativa da representação, de falar 
pelo ausente ou de se colocar por ele (Hoffman, 
2004; Sintomer, 2013; Vieira e Runciman, 2008; 
Knights, 2005; Hayat, 2013). 

Paradoxalmente, é também na tentativa de so-
brevivência do absolutismo que surge a raiz moderna 
de representação que coloca, de um lado, a visão ato-
mística do social – a autoridade do soberano é resul-
tado da autorização dos indivíduos – e, de outro, a 
teoria do mandato como performance e criação (Sin-
tomer, 2013). Thomas Hobbes, apesar de reconhecer 
no indivíduo a autoria do poder político, defende o 
soberano único, a partir da dicotomia entre autor e 
ator, dualidade que lhe permite inverter a lógica da 
responsabilidade das ações do representante para o 
representado. No capítulo XVI do Leviatã, ele mos-
tra um soberano que não age por si mesmo, pois se 
transformara numa pessoa artificial, um ator, cujas 
ações e palavras pertencem às pessoas que o auto-
rizaram a agir, um autor. Em contrapartida, é o ato 
do representante que transforma a multitude em 
unidade (Skinner, 2005, p. 173). O soberano seria 
o portador, ao mesmo tempo, da vontade de todos 
e da sua própria vontade, fazendo com que interesse 
privado e público se aproximassem. 

O absolutismo hobbesiano e, com ele, a defesa 
de completa autonomia do representante são coloca-
dos em cheque pelo pensamento liberal. Contudo,  
o deslocamento do foco teórico do momento de 
formação do soberano e sua autoridade para a ope-
racionalidade do governo representativo (Araujo, 
2009) retém como horizonte da política a capaci-
dade criativa do representante e seu poder de ge-
rar unidade política. A definição sobre o conteú- 
do a ser representado na teoria moderna, embora 
marcada por divergências a respeito do grau de li-
berdade do representante e do papel atribuído aos 
interesses dos indivíduos no processo representati-
vo, converge para a ideia de que representar é uma 
atividade de defesa dos interesses gerais. Seja do 
ponto de vista do modelo norte-americano, no qual 
os interesses dos representados são centrais, seja no 
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britânico inspirado em Burke, que defende uma 
total independência do representante para julgar e 
deliberar sobre o interesse da nação, pois a repre-
sentação é o meio de alcançar o “real bem-estar da 
nação”. Mesmo do ponto de vista do utilitarismo –  
em que cada indivíduo é o melhor guardião do seu 
próprio interesse – há um processo de transubstan-
ciação entre interesses privados e públicos operada 
por meio da representação.5 A legitimidade dos elei-
tos depende muito do quanto eles são capazes de 
personificar o grupo ao qual supostamente devem 
representar, participar de sua construção simbólica e 
fazer uma performance de sua própria pessoa.

A dimensão performativa reaparece nos deba-
tes intensos sobre como o representante deve agir – 
no melhor interesse do representado –, todavia, de 
maneira muito vaga e imprecisa. Enquanto visões 
imperativas estavam presentes nos antifederalistas 
ou nos congressos de trabalhadores no final do sé-
culo XIX na Europa (Rehfeld, 2009; Rosanvallon, 
2016), após conquista do sufrágio universal, o mo-
delo de independência relativa do representante é 
consolidado, mesmo entre os defensores do libera-
lismo norte-americano.6 O dilema incontornável 
entre controle e decisividade é marca dessa tensão. 
O governo representativo busca que os tomadores 
de decisão tenham suficiente poder para serem bem-
-sucedidos nos fins desejáveis e, ao mesmo tempo, 
sejam controlados ou pelo aparato estatal, ou por 
meio de atores da sociedade civil, interagindo com 
o Estado. De um lado, a indeterminação acerca do 
grau de liberdade do representante é uma constan-
te nesse campo, o que se coaduna com a ideia de 
que representar envolve uma performance e cria-
ção. De outro lado, o relacionamento expresso na 
dualidade agent-principal – marcado por preferên-
cias pré-políticas expressas no momento do voto –  
é central no modelo eleitoral, mesmo que se reco-
nheça a dificuldade de lidar com esses pressupostos 
em termos de garantir interesses ou autonomia de 
escolha do representado.7 A saída encontrada para 
a difícil operação entre controle e decisividade gira 
em torno das ideias de accountability e responsivi-
dade, sem uma participação ativa do representado 
durante o processo criativo. A autonomia do repre-
sentado é um fator que envolve julgamento retros-
pectivo e prospectivo, e expressão de uma vontade. 

A associação entre as preferências expressas por 
meio do voto e a responsividade a elas, sem atenção 
à maneira como interesses se formam ou são cria-
dos durante o processo representativo, permitiu ao 
pensamento liberal não questionar o pressuposto 
da dupla autonomia sugerido por Pitkin (1967). 
Além disso, a interpretação mecânica dada à ideia 
de responsividade, associada à congruência entre 
política pública e mudanças na opinião pública e/
ou preferência do constituinte (Disch, 2012), obs-
curece o aspecto performativo e criativo da repre-
sentação e os seus desafios à política democrática. 
Neste ponto, é importante o alerta de Bourdieu 
(1990) quanto ao aspecto simbólico e performa-
tivo da representação ao destacar o que chama de 
“fetiche da delegação”. Para o autor, a delegação é 
um ato no qual tanto o grupo se constitui como 
a realidade social é construída. Para se apropriar 
da autoridade do grupo, o representante deve se 
identificar com o grupo. A identificação gera um 
“efeito de oráculo”, no qual o público acredita que 
“o porta-voz, mero substituto simbólico do povo, é 
realmente o povo no sentido em que tudo o que ele 
diz é a verdade e a vida do povo” (Idem, p. 189). O 
efeito de oráculo é a forma-limite da performativi-
dade – quando me torno nada me torno tudo. O 
indivíduo comum se torna a pessoa moral. A par-
tir de sua compreensão de um campo político com 
regras próprias, não alcançáveis pelo jogo social, 
Bourdieu argumenta que a legitimidade do repre-
sentante repousa na coincidência estrutural entre 
os interesses dos mandatários e dos mandantes – 
ou seja, não há responsividade no sentido clássico 
do termo. Sem entrar nos debates críticos acerca 
das possibilidades analíticas da noção de campo 
social, suas críticas consistentes, do ponto de vista 
dos obstáculos inerentes ao campo político e à de-
sigualdade por ele gerada impõem avaliar a própria 
noção de autonomia que marca o debate sobre re-
presentação – resolvida nas teorias do governo re-
presentativo sob o manto da responsividade. Antes 
de passar ao debate sobre autonomia propriamente 
dito, é importante revisitar outros teóricos que re-
cuperam a ideia de performance na contempora-
neidade a fim de compreender em que medida eles 
lidam com esses conflitos entre criação do repre-
sentante e do representado. 
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A virada construtivista na teoria política 
contemporânea

Ao contrário do paradigma autorizativo, a 
noção de representative claims de Michael Saward 
(2006; 2010) coloca de maneira explícita e radi-
cal o paradigma performativo da representação. O 
autor argumenta que, diferentemente do relacio-
namento um a um, do modelo agent-principal, o 
representado é disperso e a constelação de interesses 
individuais não é conhecida pelo representante (Se-
vers, 2010). É necessário focar mais na dinâmica 
do que nas formas de representação, destacando 
a contingência e contestabilidade de todas as suas 
formas. A representação pode ser conceituada em 
termos de reivindicações representativas por uma 
variedade de atores políticos – representantes elei-
tos, bem como outros atores reivindicantes –, em 
vez de (como normalmente é o caso) vê-la como o 
resultado alcançado ou potencialmente alcançável 
por meio das eleições. As claims são sempre parciais 
e seletivas e contribuem para produzir uma imagem 
ou aparência de quem elas reivindicam representar. 
Para os construtivistas não existe algo a priori ao 
processo representativo, uma presença a ser preen-
chida no processo representativo (Saward, 2010; 
Disch, 2015; Severs, 2010; Wilde, 2013; Mulieri, 
2013; Kuyper, 2016). 

Cinco elementos compõem a dinâmica repre-
sentativa em Saward (2010, p. 36): um (1) maker, 
ator individual ou coletivo, apresenta um (2) sujeito 
ou ele mesmo como o representante de um certo (3) 
objeto – uma ideia ou imagem a ser representada – 
relacionado a um (4) referente ou constituinte e cuja 
reivindicação representativa é oferecida a uma (5) 
audiência. Ao manter a distinção entre maker e su-
jeito, Saward mostra que a representação é um ato de 
retratar o representante, uma vez que envolve criar 
um retrato de si mesmo, assim como criar o que 
deve ser representado (objeto e referente) (Disch, 
2015, p. 492). Há dificuldades nesse esquema que 
já foram apontadas por alguns autores. De acordo 
com Wilde (2013), a distinção entre maker e sujeito 
apenas faz sentido se os reivindicantes apresentam 
com frequência outros atores como representantes. 
Além disso, diante da natureza conflitiva da políti-
ca, essa distinção pode levar a declarações deprecia-

tivas, na medida em que um ator pode apresentar 
o outro como representante de um interesse, apenas 
para desacreditá-lo perante uma audiência. Ainda, a 
distinção pode deixar de captar a competição entre 
duas diferentes afirmações sendo feitas. Um segun-
do problema é a distinção entre objeto e audiência. 
Para Rehfeld (2006), a audiência é necessária para 
que uma reivindicação seja aceita na esfera pública 
e produza resultados. Já Saward (2010, p. 37) apre-
senta vários esquemas explicativos, nos quais alguns 
dos cinco elementos podem estar ausentes, inclusive 
o próprio objeto representado. 

Ao transformar a prática representativa em atos 
performativos, o autor leva ao extremo a autonomia 
do representante, de criar, agir e “mudar” (shape-
-shift) durante o processo representativo (Saward, 
2014). Essa postura, em certa medida descritiva da 
representação,8 inicialmente o afasta de qualquer 
pretensão teórico-normativa a respeito da legitimi-
dade. Quando confrontado com a questão da legiti-
midade, em termos do papel do representado, o au-
tor a torna parte do processo em si, evitando critérios 
externos. Para Saward, não cabe aos teóricos da de-
mocracia agir como “juízes”, estabelecendo quando  
uma reivindicação deve ser aceita ou não. Em vez 
de estabelecer critérios específicos de legitimidade  
como algo adquirido, sua proposta se coaduna com 
a ideia de que existem processos de legitimação. 
Nesse esquema, são os futuros constituintes, a quem 
a claim pode alcançar e atender, que devem ser os 
julgadores finais, aceitando ou não o processo repre-
sentativo. A aceitação é um critério de legitimidade 
democrática baseado na visão de que a democracia 
é um governo realizado pelo povo. O que não é o 
mesmo que dizer que a democracia reside na “von-
tade” do povo, a qual pode ser medida por meio de 
pesquisas de opinião, mas que seus “olhos” estão no 
centro da política democrática (Näsström, 2011, p. 
505). Para Saward (2009; 2010), a aceitação é ex-
pressa seja ativamente, seja tacitamente como e/ou 
mediante não objeção. Assim como o modelo pro-
cedimental da democracia, a preocupação não é com 
o resultado “correto” – legitimidade política –, que 
possa ser avaliado a partir de parâmetros de justiça 
social. É o meio pelo qual o representado retoma o 
controle do representante que importa – legitimida-
de democrática (Saward, 2016).



6  REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS - VOL. 33 N° 97

A tentativa de recuperar o papel do repre-
sentado como agente ativo durante o processo de 
representação, para além do momento de consti-
tuição do representante, está presente em distintas 
perspectivas analíticas e teóricas contemporâneas. A 
contribuição de Urbinati (2006; 2011) e sua leitura 
da soberania dual, que envolve vontade e julgamen-
to político, é uma das mais notáveis. Enquanto a 
vontade soberana se expressa em momentos eleito-
rais intermitentes, gerando senso de obrigação po-
lítica, como lembra Manin (1997), o julgamento 
se expressa na contínua influência e poder informal 
dos cidadãos em relação às instituições representati-
vas. É a autonomia de julgamento que torna legíti-
mo o caráter indireto da representação – governan-
te e governado podem fazer um julgamento de tipo 
“como se” e imaginar-se no lugar do outro (Urbi-
nati, 2006, p. 103). Mansbridge (2003) também 
endossa o aspecto constitutivo da representação, 
mostrando o papel dos legisladores de criar o repre-
sentado, o que a faz questionar a centralidade do 
modelo promissório, baseado em preferências autô-
nomas e nas promessas dos representantes expressas 
no momento eleitoral. O processo representativo é 
reflexivo e interativo, algumas vezes mobilizando o 
representado durante o processo de formação do 
interesse, o que possibilita desenvolver sua capaci-
dade de julgamento. 

Para Saward, a audiência é livre para interpre-
tar tais reivindicações e retorná-la ao seu criador. 
Em princípio, nenhuma reivindicação é boa ou 
má ou está restrita a interesses, necessidades, de-
sejos, preferências ou perspectivas. Ademais, se o 
aspecto criativo é importante na representação, ele 
não pode se dar sem atenção aos significados com-
partilhados numa sociedade e à dimensão cultu-
ral. “Uma reivindicação política não tem sentido 
se não for ouvida, vista ou decifrada pela audiên-
cia pretendida, por aqueles a quem se destina a 
atrair e convencer” (Saward, 2006, p. 312). Nesse 
sentido, a criação do outro a ser representado pre-
cisa encontrar ressonância nos próprios sujeitos 
representados.

A exigência normativa de aceitação do repre-
sentado, proposta por Saward, levanta uma questão 
importante. Se uma claim deve ser julgada como 
representativa apenas se alcança aceitação, haveria 

pouco espaço para julgar entre “instâncias de se 
sentir representado” e “ter, na verdade, seus interes-
ses representados” (Severs, 2010, p. 416). Os cons-
trutivistas teriam invertido a relação principal-agent 
conferindo ao representante toda a capacidade de 
ação e autonomia (Disch, 2015). A ideia de repre-
sentative claims parece ainda mais grave quando 
transposta para contextos transnacionais, como a 
União Europeia, nos quais mecanismos de repre-
sentação não eleitorais não podem ser complemen-
tados com outros, marcados por autorização e ac-
countability, e nos quais operam atores com grande 
poder, com regras restritas de acesso e sem contro-
les horizontais ou verticais (Mulieri, 2013; Rubens-
tein, 2014). Para Disch (2015, p. 493), o aspecto 
figurativo da representação no autor “acentua que 
a representação não se refere a um constituinte mas 
cria uma ideia sobre o constituinte, sobre como ele 
é”. O objeto da representação então é uma ideia ou 
imagem do representado e não o constituinte em 
si, o qual pode se colocar reflexivamente em relação  
à reivindicação representativa, como se vê na seção a  
seguir, que rediscute a relação entre autonomia e 
formação das preferências. O representado está 
sempre em disputa entre os diferentes discursos ri-
vais. Esse ponto faz lembrar a advertência de Näss-
tröm (2015) sobre como a revolução democrática 
é ao mesmo tempo libertadora e demandante do 
povo. Ela o liberta das regras impostas por agentes 
e ordens externas, como o direito divino, e o cons-
trange ao exigir que o indivíduo se torne responsá-
vel e último garantidor de seus direitos, pelo con-
trole do seu representante. Ademais, fica a dúvida 
sobre em que medida é possível falar de interesses 
ou preferências dos representados nesse paradigma, 
sob quais condições eles se formam e como é possí-
vel compatibilizá-los com a capacidade criativa do 
representante. 

Assim, considero que a teoria da representação 
sob viés construtivista tem dado maior atenção à 
autonomia do representante do que do represen-
tado. Mas para lidar com essa questão, é mister 
avaliar primeiramente o que significa autonomia e 
como ela pode ser definida sem eliminar novamen-
te a tensão e o aspecto criativo da representação. 
Haveria alguma aproximação entre a ideia de acei-
tação e autonomia? 
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Autonomia e representação

A virada construtivista, por um lado, traz 
uma rica contribuição à definição da autonomia 
do representante, avançando em relação aos de-
bates clássicos que giravam em torno da dicoto-
mia independência vs. mandato imperativo. Por 
outro lado, ela dá pouca atenção à autonomia do 
representado subsumida, na leitura de Saward, à 
noção de aceitação de uma claim (reivindicação). 
A aproximação com a discussão sobre autonomia 
e formação das preferências, subdesenvolvida nos 
debates sobre o conceito de representação, pode 
ajudar a retomar este aspecto da autonomia do re-
presentado, sem o abandono do aspecto criativo 
da representação. 

A definição etimológica do termo, primeira-
mente aplicado nas cidades estados gregas, pressupõe 
autós (si mesmo) e nómos (regra ou lei). Autonomia, 
nos moldes kantianos, está associada à capacidade da 
vontade humana se autodeterminar segundo uma le-
gislação moral por ela mesma estabelecida, livre de 
qualquer fator estranho ou exógeno que possa exer-
cer uma influência subjugante, tal como uma paixão 
ou uma inclinação afetiva incoercível. Para Kant, au-
tonomia é o bem supremo (Dworkin, 1988). A au-
tonomia individual como faculdade humana de livre 
escolha e determinação do seu comportamento, no 
pensamento liberal do século XX, está presente em 
diferentes autores, desde mais radicais, como Nozick 
(1974), até versões igualitárias do liberalismo, como 
Rawls (1971) e Dworkin (2005) (Miguel, 2015). 
Como mostra G. Dworkin (1988, p. 6), a diversidade  
de usos do conceito de autonomia algumas vezes a 
equivale à liberdade – seja negativa ou positiva – e 
outras à autodeterminação e à soberania, e algumas 
ainda à liberdade da vontade. A sinonímia operada 
entre autonomia e autodeterminação – alguém que 
influencia sem ser influenciado – causa estranheza 
quando transposta para o mundo da democracia re-
presentativa. Se levada ao extremo, a capacidade de 
autodeterminação ou escolha autônoma dos interes-
ses e preferências exclui a possibilidade de que outros 
decidam por você. Além disso, a visão de autonomia 
como ausência de constrangimentos de toda sorte co‑ 
loca um limite empírico ao conceito, afinal, nessas 
condições ninguém seria autônomo. 

Nas teorias da representação, a ideia de auto-
nomia aparece em Hanna Pitkin (1967) como cri-
tério normativo para sua legitimidade democrática 
na forma de um paradoxo, a dupla autonomia entre 
representantes e representados. Ao mesmo tempo 
que a autora abraça a visão performativa da represen-
tação “tornar presente algo que, não obstante, não 
está literalmente presente” (Idem, p. 144, tradução 
livre), sua saída para a autonomia do representado 
resta no conceito de responsividade (responsiveness), 
apresentado no último capítulo. Tal formulação é 
inconsistente com o restante do livro, estabelecendo 
um interesse a priori ao conflito político e traçando 
uma dinâmica unidirecional do processo representa-
tivo – dos interesses do representado ao representan-
te (Disch, 2012). Além da inconsistência em termos 
da visão construtivista, existem vários problemas na 
ideia de representação como atividade responsiva, tal 
qual presente nos cânones da ciência política. Por 
exemplo, a ausência de reflexão acerca das condições 
assimétricas de poder que afetam as condições de au-
tonomia da escolha do cidadão e a atenção a seus in-
teresses (Pateman, 1989; Biroli, 2013). Mas a tensão 
mais relevante em sua obra, para os objetivos deste 
artigo, é que o representante é autônomo para agir 
e criar o representado – do contrário seria um mero 
delegado e não representante –, mas dependente das 
preferências expressas pelo representado – agora au-
tônomo e não mais resultado do ato representativo. 
No último capítulo do livro, Pitkin (1967) parece 
sugerir um modelo institucionalizado capaz de al-
cançar este ideal e de arbitrar a respeito da boa ou má 
representação ou, pelo menos, diminuir a tensão. A 
autora buscaria, nos termos de Gurza Lavalle (2015, 
p. 299), um regime de correspondência, atribuindo 
critérios normativos para avaliação dos modelos de 
representação a partir de algo externo que definiu se-
gundo uma visão substantiva da arte de representar. 

A responsividade aos interesses do representado  
foi, no entanto, a dimensão da teoria de Pitkin as-
similada pelo paradigma dominante da representa- 
ção. Aceitar a dualidade constitutiva da represen- 
tação, que envolve presença e ausência e autonomia 
de ambas as partes, requer fugir desta concepção de  
Pitkin de definição da boa ou má representação. Se 
considerarmos, com o paradigma construtivista, 
que a representação envolve deslocamento, e não 
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reaproximação entre representantes e representados 
(Näsström, 2011, p. 505), ou diferença e não iden-
tidade (Young, 2000), como lidar com o paradoxo 
da autonomia sem romper com as expectativas de-
mocráticas da representação? Que modelo de auto-
nomia está se defendendo? 

Vale lembrar que as teorias do governo repre-
sentativo situam a autonomia política em um mo-
mento específico, o voto, se desobrigando de tema-
tizar as condições sob as quais as pessoas escolhem. 
Nesse sentido, a escolha feita no momento eleitoral 
é vista como reflexo da preferência,9 a qual deve 
ser considerada no processo representativo. Além 
da confusão entre preferências e escolhas, Suns-
tein (2009) argumenta que existe uma tendência 
errônea de associar autonomia com satisfação de 
preferências. Neste ponto, é necessário fazer uma 
diferenciação de autonomia que leve em conta o as-
pecto público da política.

A noção de autonomia deveria referir-se em 
lugar disso a decisões alcançadas com uma 
percepção plena e vívida de oportunidades 
disponíveis, com referência a toda informação 
relevante, e sem limitações ilegítimas ou exces-
sivas no processo de formação de preferências. 
Quando essas condições não se dão, as decisões 
devem ser descritas como não livres ou não au-
tônomas; por essa razão é muito difícil identi-
ficar autonomia com satisfação de preferências. 
Se as preferências são produto da informação 
disponível, de padrões de consumo existentes, 
pressões sociais e regras governamentais, pare-
ce estranho sugerir que a liberdade individual 
reside exclusivamente, ou por definição, na sa-
tisfação de preferências, ou que as preferências 
correntes devem, em nome da autonomia, ser 
tratadas como base para resolver as questões 
políticas. Parece ainda mais estranho sugerir 
que todas as preferências devam ser tratadas 
igualmente, independente [sic] de sua base e 
consequências, ou das razões invocadas para 
apoiá-las (Idem, p. 227).

O autor chama atenção para os limites de uma 
visão unidirecional de responsividade, que leve em 
conta apenas as preferências individuais e privadas. 

Quando o conceito de representação democrática 
pressupõe agir no melhor interesse do representa-
do, há supostamente uma grande ênfase na liberda-
de e autogoverno do representado, sem considerar 
o contexto de formação das preferências. Como 
mostra Biroli (2013, p. 54), a autonomia precisa 
ser pensada em relação ao contexto e às condições 
em que os indivíduos efetivamente decidem sobre 
como vivem suas vidas, participam das decisões que 
têm impacto sobre si, mas também sobre a coletivi-
dade da qual fazem parte. A definição da autonomia 
como liberdade de perseguir o seu próprio bem não 
exclui a preocupação com o controle social. A igual 
consideração e respeito aos indivíduos é uma mé-
trica central para a garantia do usufruto da liberda- 
de sem que se restrinja ao mesmo tempo a liberdade  
do outro (Biroli, 2012, p. 11).

Assim, não apenas as condições de formação 
de preferência são centrais, como também é preci-
so adicionar a relação entre autonomia individual e 
coletiva, o que justificaria, em alguns casos, interfe-
rência governamental (Miguel, 2015). Na mesma 
linha, Sunstein (2009, p. 227) declara: “para fins 
de autonomia, então, a interferência governamen-
tal com os desejos existentes pode ser justificada 
por problemas na origem desses desejos”. Ademais, 
decisões governamentais podem ser justificadas 
contra preferências de primeira ordem dos repre-
sentados quando o processo democrático sustentar 
decisões amplamente e socialmente sustentadas. 
Isso nos lembra que a representação política não 
se dá fora dos processos sociais ou desejos coleti-
vos compartilhados. O que não significa negar a 
presença de interesses individuais e competição de 
poder ou conflito, mas reconhecer que o compor-
tamento político não pode ser comparado àquele 
de consumidor, questão trabalhada sob outra pers-
pectiva por Elster (2007).10 As preferências políticas 
refletem uma variedade de influências do contexto 
político; são diferentes das escolhas que fazemos 
enquanto consumidores; apresentam diferentes ní-
veis de prioridade – de primeira, segunda ordem –  
e podem ser transformadas a partir do comprome-
timento dos atores com o interesse geral, abrindo 
mão do autointeresse limitado.11 Para Sunstein, a 
liberdade não pode ser definida como satisfação 
estritamente individual, mas precisa ser colocada 
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em relação à liberdade de outros. No final, existe 
uma diferença entre “preferências” pré-políticas e 
aquelas que refletem uma espécie de deliberação, 
fundamento da justificação política, deixando a 
democracia de ser um mecanismo de agregação e 
negociação.12 

De um lado, essa visão pode parecer estranha 
ao pensamento liberal-pluralista que pressupõe a 
competição entre grupos, ou sua capacidade de agir 
até mesmo prejudicando os interesses de terceiros, 
sem que eles possam impedi-lo, como sinônimo 
de autonomia e liberdade (Dahl, 1982). De outro 
lado, se introduzimos a preocupação com as con-
dições sociais em que são formadas as preferências, 
que envolve desigualdade, competição entre elites 
e diferentes técnicas argumentativas, além do seu 
caráter mutável e não estável, a ação governamen-
tal que não siga necessariamente os desejos prévios 
pode vir ao encontro da autonomia. Em casos 
marcados por preferências ou escolhas não livres, 
“considerações de autonomia se oporão fortemente 
a tomar as preferências como base para a escolha 
social” (Sunstein, 2009, p. 227). Conforme lem-
bra Biroli (2013, p. 89), a definição autônoma das 
preferências se dá dentro de um contexto marca-
do por regras legais, pressões sociais, informações 
e recursos materiais disponíveis e valores mobiliza-
dos no cotidiano da cultura, dos hábitos naturali-
zados e práticas que se repetem. Sunstein (2009), 
ao considerar uma visão não estática das preferên-
cias, aponta corretamente que a democracia não 
deve assegurar necessariamente a satisfação com as 
preferências, mas o processo por meio do qual elas 
são formadas e transformadas. É parte do sistema 
democrático a abertura para novos processos parti-
cipativos e representativos que possam trazer novas 
vozes e interpretações acerca dos interesses.

Vale lembrar que mesmo Pitkin claramente re-
cusa a ideia de que o representado e sua vontade 
deva ser a fonte de decisão do representante. Na 
maioria das questões, mostra a autora, o constituin-
te não tem vontade, e o dever do representante é fa-
zer o que é melhor para ele, e não o que ele quer de 
uma maneira latente (Pitkin, 1967, p. 163). Apesar 
de apostar na responsividade, o interesse do repre-
sentado não pode ser incompatível com o interesse 
público. Isso porque o representante age por um 

círculo eleitoral amplo e não por um agente indi-
vidual. A complexidade e a pluralidade de questões 
que precisam ser consideradas no trabalho legisla-
tivo também devem ser consideradas como impac-
tantes no resultado político. Portanto, a conciliação 
entre interesses dos representados e interesses gerais 
só é possível se a representação for pensada para 
além de um relacionamento um a um, que envolva 
diferentes temporalidades, atores e modos de repre-
sentar (Idem, pp. 221-222). Isso não significa a ex-
clusão do representado no processo de construção 
do interesse. Para Pitkin (1967), o processo de cria-
ção do representado só é legítimo quando mobiliza 
a capacidade de objeção e julgamento do mesmo. 
O problema é que a autora aposta em condições 
institucionais para prover capacidade de objeção, 
tais como eleições competitivas, voto universal e a 
presença de oposição, as quais são insuficientes para 
definir quando uma aceitação foi enquadrada ou 
construída sem a devida reflexão. Ademais, desapa-
rece de sua proposta, no final do livro, a perspectiva 
sistêmica anunciada no que tange à combinação de 
diferentes modos de representação.

G. Dworkin é outro autor que pode contribuir 
para o debate sobre as condições de autonomia na 
representação, que envolva capacidade reflexiva 
ou julgamento. Para o autor, tendemos a enfocar 
a avaliação da ação autônoma apenas nas decisões 
voluntárias de primeira ordem, ignorando a capaci-
dade de os indivíduos refletirem sobre seus desejos 
e intenções. Não é necessário que preferências de 
segunda ordem sejam congruentes com motivações 
de primeira ordem. “Não é a identificação ou a fal-
ta de identificação que é crucial para eu ser autôno-
mo, mas a capacidade de questionar se irei rejeitar 
ou me identificar com os motivos pelos quais eu 
agora ajo” (Dworkin, 1988, p. 15). Além disso, ele 
situa a autonomia numa perspectiva relacional e 
temporal, na medida em que só pode ser pensada 
de uma maneira global, avaliando a forma em que, 
no todo, os indivíduos vivem sua vida. G. Dworkin 
postula a possibilidade de mudanças de opinião e 
de o representado se recolocar no processo represen-
tativo sem que com isso seja cancelada a dimensão 
de autodeterminação que é nevrálgica ao conceito 
de autonomia. Para ele, “autonomia é concebida 
como uma capacidade [de segunda-ordem] das 
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pessoas de refletir criticamente sobre suas preferên-
cias, desejos e objetivos [de primeira ordem], bem 
como de aceitar mudá-los ou tentar mudá-los à luz 
de novas preferências e valores [de ordem superior]. 
Ao exercer tal capacidade, as pessoas definem sua 
natureza, dão sentido e coerência a suas vidas e as-
sumem a responsabilidade pelo tipo de pessoas que 
são” (Idem, p. 20). O autor reconhece que preferên-
cias de segunda ordem podem ser motivadas por 
outras pessoas ou circunstâncias, sem expressar ini-
cialmente o ponto de vista do indivíduo. O impor-
tante não é avaliar atos autônomos, mas o que sig-
nifica ser uma pessoa autônoma, o que implica sua 
capacidade de reflexão sem manipulação, coerção e 
toda sorte de constrangimento. Ao colocar grande 
ênfase nas escolhas das pessoas, o autor não propõe 
conteúdos específicos à autonomia. O respeito à 
autonomia envolve recuperar a ação dos indivíduos 
e levar em conta o modo como escolhem viver sua 
vida. As escolhas podem ser motivadas por valores 
outros como amor, compromisso etc. Autonomia 
não envolve independência substantiva. É impor-
tante que as escolhas feitas sejam parte do processo 
reflexivo do indivíduo. Quando trata do conceito 
de autonomia moral, G. Dworkin contesta a de-
finição que atribui à pessoa autônoma a posse de 
princípios que sejam seus próprios. Para o autor, 
vivemos em sociedade, logo, todas as nossas crenças 
são influenciadas. Na mesma linha, Miguel (2015) 
destaca que não se deve confundir autonomia com 
egoísmo e ausência de socialização, pois nossas pre-
ferências não são produzidas no vazio. Porém, o au-
tor coloca maior ênfase nos aspectos de dominação. 
Nesse sentido, não há preferências mais ou menos 
legítimas, apenas preferências que foram produzi-
das de maneira mais ou menos autônoma, a depen-
der das estruturas que influenciam sua formação e 
das desigualdades entre os grupos. 

A breve revisão acerca do conceito de autono-
mia e sua relação com a representação mostra que 
representantes e representados precisam se desvin-
cular de uma ideia de liberdade extrema e atentar 
para a conexão entre autonomia individual e cole-
tiva/pública. Ao mesmo tempo, a associação entre 
autonomia e capacidade reflexiva, de escolha e de 
julgamento/objeção do indivíduo é um caminho 
promissor para pensar a compatibilização entre ca-

pacidade criativa do representante e participação 
ativa do representado. Retomando o critério de 
aceitação, proposto por Saward, é importante dis-
cutir em que medida essa dimensão reflexiva estaria 
presente e quais são seus limites quando se adiciona 
o debate sobre as condições de julgamento. 

Autonomia e as condições de julgamento 

Reconhecer que a democracia precisa assegu-
rar as condições por meio das quais as preferências 
são formadas (Sunstein, 2009) não é o mesmo que 
dizer que todas as condições ou desigualdades po-
dem ser transformadas ou controladas. Essa parece 
ser uma orientação implícita quando G. Dworkin 
estabelece como condição para a autonomia a ca-
pacidade de reflexão crítica sobre preferências de 
primeira ordem, em um contexto livre de coerção 
e manipulação. 

Já Sunstein argumenta que podemos sair de 
preferências pré-políticas e individualistas e ado-
tar preferências que reflitam interesses públicos, 
após deliberação e justificação política. A defesa de 
formação de preferências em um contexto livre e 
entre iguais é pressuposto central também da cor-
rente deliberacionista da democracia. Todavia, não 
se pode esquecer as grandes controvérsias que esse 
campo de estudos suscita no que tange ao ideal de 
deliberação livre de toda sorte de manipulação. A 
centralidade da racionalidade como meio de delibe-
ração autêntica é amplamente criticada pelo reforço 
à desigualdade de habilidades e à exclusão de for-
mas de discurso, bem como questionada a ausência 
do debate sobre ação estratégica e relações de poder 
(Dryzek, 2002; Young, 1997; Shapiro, 1999). Uma 
geração recente de revisionistas vem apontando que 
na deliberação há espaço para diferentes formas e 
estilos comunicativos, bem como interesses dos 
indivíduos e ação estratégica (Thompson, 2008; 
Mendonça, 2011). A racionalidade, conforme de-
fende Mendonça (2011, p. 212), é fruto do inter-
câmbio de justificativas e contestação mútua, não 
um atributo cognitivista do indivíduo. 

É importante que, mesmo em formas de co-
municação que envolvam barganha ou cooperação 
estratégica, as partes aceitem os resultados como 
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justos e concordem sobre as condições de negocia-
ção (Habermas, 2005). Mansbridge também refor-
ça a compreensão sobre a presença de desigualdade 
na deliberação e o papel de elites políticas na for-
mação das preferências. Isso seria admissível desde 
que suas intervenções facilitem a educação mútua, 
comunicação e influência e não a manipulação na 
defesa dos interesses dos indivíduos (Mansbridge, 
2003, p. 520). 

Disch (2011) percebe dois limites entre os re-
visionistas da teoria deliberativa que tocam dire-
tamente nas potencialidades ou não de uma ação 
autônoma dos diferentes atores envolvidos na re-
presentação performativa. Primeiro, a dificuldade 
de identificar a diferença entre uma comunicação 
voltada para educação e outra para a manipulação, 
de um lado, e de identificar o que é interesse dos 
indivíduos, de outro. Segundo, a impossibilidade 
de se separar ação comunicativa e comunicação au-
tointeressada e estratégica das elites.13 Em vez de 
tentar controlar todas as condições comunicativas 
em um discurso autointeressado ou avaliar quan-
do este estaria presente, Disch (2011) sugere que 
a manipulação seja encarada como intrínseca ao 
processo de aprendizagem e de formação das pre-
ferências.14 O representante político desempenha 
(perform) determinado papel e busca mobilizar 
adeptos e constituintes. Assim como apresentado no  
modelo antecipatório de Mansbridge (2003),  
no qual o representante antecipa a avaliação do 
representado em momento futuro, a relação repre-
sentativa é reflexiva e não diádica – da preferência 
prévia à política. Essa argumentação é dependen-
te do funcionamento do sistema como um todo, 
incluindo grupos de interesses, partidos políticos, 
mídia, opinião pública etc. Ao contrastar estudos 
sobre opinião pública e os modelos deliberativos, 
Disch (2011, p. 105) defende que “os cidadãos 
aprendem a partir, e não a despeito, dos enquadra-
mentos e interpretações que as elites políticas ado-
tam para ter vantagens na luta partidária”. A co-
municação dos representantes é orientada tanto em 
direção ao constituinte, quanto imersa na luta par-
tidária. Não haveria um tipo ideal de comunicação, 
apenas voltada para apresentação de boas razões a 
fim de recrutar adeptos. Além de reconhecer, nos 
termos de Biroli (2012), que as agentes são sem-

pre desigualmente imperfeitas, no sentido da ação 
exercida em meio a constrangimentos, a autora su-
gere trazer essas condições sociais para a análise, se 
perguntando como, apesar desses limites, é possível 
manter a autonomia do representado. 

Para a avaliação da legitimidade democrática 
da representação, a autora sugere mudar o foco da  
responsividade para a reflexividade. A partir de 
Garsten (2009), sustenta que é preciso avaliar a ca-
pacidade do sistema prover reflexividade, no sen-
tido de mobilizar mais ou menos objeções expres-
sas e implícitas do representado. “Para o processo 
representativo ser reflexivo, ele teria que incentivar 
a contestação” (Disch, 2011, p. 111). Contudo, 
Disch destaca que não se deve apostar apenas na 
presença de contestação, representantes eleitos e 
não eleitos devem prover meios regulares e estru-
turados para tomar as objeções dos representa-
dos em consideração. Nesse sentido, vale o alerta  
de  Clarissa Hayward (2009, p. 112) de que a le-
gitimidade da representação requer mais do que 
tornar presente os interesses de todos, mas “moldar 
os interesses políticos de maneira que promova a 
democracia”. Adotar um paradigma essencialmen-
te construtivista da formação dos interesses, numa 
sociedade estruturada desigualmente, requer a 
compreensão do quanto o sistema de representa-
ção encoraja ou não os constituintes à reflexão e 
de como novos interesses são inseridos num con-
texto de conflito político (Disch, 2012). Como em 
Condorcet, trabalhado por Rosanvallon (2011) e 
Urbinati (2006), a proposta é multiplicar os pontos 
de contestação e reflexão num processo interativo 
entre opiniões e decisões. Ou, nas palavras de Viei-
ra e Runciman (2008, p. 141), o funcionamento da 
democracia representativa é dependente dos polí-
ticos serem capazes de oferecer visões competitivas 
do povo para o povo, a fim de que sejam capazes de 
ser os árbitros da representação. 

É importante destacar que Saward não fica 
alheio às críticas que apontam os limites do crité-
rio de aceitação tácita – como e/ou mediante não 
objeção – para a legitimidade democrática e esco-
lha dos representados, incorporando a preocupação 
com o contexto de formação dessa opinião. A no-
ção de não objeção ou consentimento tácito preci-
sa considerar as diferenças no exercício de poder, 
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especialmente em experiências não eleitorais, as 
quais podem estar sujeitas à dominação de grupos 
poderosos (Mulieri, 2013). Contra esse argumento, 
Saward (2010; 2014) apresenta a noção de citizen 
standpoint (ponto de vista do cidadão) (Saward, 
2010, p. 147). Nesse sentido, é importante ao ana-
lista considerar sob que condições de julgamento 
uma reivindicação de representação foi aceita ou 
rejeitada. Essa saída parece reintroduzir um critério 
normativo externo, o qual o autor inicialmente ten-
tou evitar ao apostar todas as fichas na legitimação 
via aceitação (Disch, 2015). 

Saward apresenta uma compreensão temporal 
da representação, marcada pela diferenciação entre 
o constituinte pretendido e o constituinte de fato, 
além da separação entre sucesso e legitimidade. A 
primeira distinção ocorre entre o público ao qual 
o representante se dirige e aquele que se reconhe-
ce de fato na reivindicação representativa (Saward, 
2010, p. 148). Em segundo lugar, uma claim tem 
sucesso quando alcança uma audiência – o Estado 
ou órgãos responsáveis por sua implementação, por 
exemplo – mas só é democraticamente legítima se 
aceita pelo constituinte (Disch, 2015, p. 494). Os 
representantes buscariam adeptos às imagens ofe-
recidas e a formação de interesses dependeria das 
lutas sociais – como parte do processo de transfor-
mação das preferências. 

Essa ideia é desenvolvida completamente no 
artigo “Shape-shifting representation”, publicado 
em 2014. Saward propõe que o processo de legi-
timação envolve uma dimensão temporal e proce-
dimental (aceitação) e uma dimensão substantiva 
(sob certas condições). Assim, é importante con-
siderar o contexto de pluralidade, igualdade de 
acesso, variabilidade e reflexividade – este último 
critério adotado a partir de Disch (2011), discu-
tido anteriormente. Esse processo de abertura e 
contestação é importante e influencia o ato do re-
presentante na medida em que este desempenha 
diferentes papeis, se posiciona e muda constante-
mente dependendo das opções estruturais e ação 
dos demais agentes. É central para avaliar a auto-
nomia do representado porque situa a aceitação/
rejeição em um contexto marcado por desigual-
dades na formação de preferências e interesses dos 
indivíduos. Como destaca Disch (2015, p. 488), 

esse ponto abre uma série de questões relativas às 
condições por meio das quais o representado es-
tabeleceu o seu julgamento para que este não se 
torne apenas um recipiente passivo de claims. 

Saward situa a legitimidade no interregno en-
tre condições e aceitação. O risco é transformar o 
problema da legitimidade em uma questão “sim ou 
não”, já que na ausência de condições “ideais” uma 
claim não pode ser considerada legítima. A resposta 
mais recente de Saward (2016) a essa ausência de 
condições é também endógena ao próprio processo 
representativo. A variedade de representantes pode 
contribuir para gerar condições de maior abertura  
e contestação, uma vez que representantes não elei-
tos contribuem para dar visibilidade a desigualda-
des e a atores políticos excluídos do processo repre-
sentativo tradicional, pluralizando o contexto social 
em que as claims são oferecidas. 

O ideal de contestação/reflexividade adiciona-
do aos elementos de pluralidade, igualdade ao aces-
so de claims e variabilidade são centrais para avaliar 
o contexto por meio do qual o representado se po-
siciona e escolhe entre alternativas ou claims que te-
rão impacto em sua vida. A aceitação proposta por 
Saward, nesses termos, se coaduna com a visão de  
uma autonomia “situada”, atenta às condições  
de julgamento. Contudo, gostaria de destacar, pri-
meiramente, alguns limites da aposta nas condições 
de maior pluralidade/reflexividade para gerar obje-
ção e julgamento, tanto do ponto de vista da ativi-
dade do representante quanto da avaliação do re-
presentado. Em seguida, é necessário refletir sobre 
como esses critérios respondem a uma visão cons-
trutivista que aposta não na apresentação de prefe-
rências em um dado momento, mas no processo de 
transformação delas. A questão seria saber como a 
representação pode ser inclusiva, no sentido de en-
volver o representado no processo decisório (Hayat, 
2013). Por fim, é importante discutir o modelo em 
si de “aceitação sob certas condições”. A partir da 
discussão sobre autonomia da seção anterior, é pre-
ciso situar a representação democrática no dilema 
entre autonomia individual e coletiva. 

Em primeiro lugar, a presença de espaços plu-
rais e de contestação é um mantra comum nas di-
ferentes vertentes da teoria democrática, desde os 
modelos pluralistas norte-americanos até o mais 
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contemporâneo, denominado de agonístico, in-
cluindo também os deliberacionistas, embora haja 
divergências nessa interpretação (Mouffe, 2005). A 
pluralidade de atores e espaços de contestação leva-
ria a maior informação e acesso a diferentes visões  
de mundo, contribuindo para haver autonomia indi- 
vidual, legitimidade das decisões e influência dos 
diferentes grupos na política. Para além da com-
preensão já apresentada de que os indivíduos não 
formam suas preferências de maneira independen-
te das estruturas políticas, pode-se argumentar que 
mais informações, pluralidade e/ou contestação 
não se traduzem automaticamente em capacidade 
reflexiva dos indivíduos. Os estudiosos do campo 
da democracia digital, por exemplo, destacam que 
a multiplicação de espaços para acesso e produção 
da própria informação não altera necessariamente 
o conhecimento político coletivo, haja vista as di-
ficuldades cognitivas dos indivíduos de processar a 
informação, a desigualdade de acesso e mesmo o 
desinteresse (Schacter, 2009; Polat, 2005). Deve-se 
considerar também quanto o ambiente de contes-
tação e diferentes discursos ou reivindicações de re-
presentação aumentam o custo de o representado 
se informar e se posicionar, dificultando o proces-
so de identificação de uma claim e mesmo de seu 
reivindicante. Esse cenário de ampliação de pers-
pectivas e claims pode contribuir para enfraquecer 
o relacionamento com os representantes, uma vez 
que o elo entre pluralidade de discursos e ação se 
torna muito opaco para o cidadão (Papadopoulos, 
2012). Saward (2014) alerta para esse dilema ao 
mostrar como o processo de mudança do repre-
sentante (shape-shifting) pode gerar confusão para 
o representado em termos de compreensão de qual 
claim ele deve aceitar ou rejeitar. Não se trata de 
abandonar a importância de uma variedade de clai-
ms, especialmente no que tange à inclusão e visibi-
lidade de grupos marginalizados do processo polí-
tico, alguns deles considerados “parte de nenhuma 
parte”14 (Saward, 2016, p. 246), mas de considerar 
que, mesmo diante de um contexto plural e de vá-
rias visões em disputa, existem dificuldades para 
mobilização dos indivíduos, especialmente porque 
as desigualdades delimitam o horizonte de possi-
bilidades que lhes parecem possíveis e disponíveis 
para escolha (Biroli, 2012, p. 16). 

Em segundo lugar, para Saward (2010), as lu-
tas sociais em torno da busca por adeptos às ima-
gens oferecidas pelos representantes contribuem 
para o processo de transformação das preferências. 
Há dois limites que precisam ser explicitados nesta 
leitura performática do ato de oferecer imagens e 
sua ligação com a transformação de preferências. 
Um deles é que mesmo que os constituintes não se-
jam dados – porque cabe ao processo representativo 
gerar unificação, nos termos de Urbinati (2006), ou 
dar conteúdo e forma aos interesses – os represen-
tados não são mera imagem ou sujeitos desinteres-
sados. Interesses prévios, pré-políticos, são trazidos 
para o processo construtivo de uma maneira dife-
renciada, impactando o processo de unificação das 
claims, a possibilidade de sua visibilidade, o tempo 
para aceitação e a transformação das preferências. 
As reivindicações em prol de grupos quilombolas 
no Brasil, por exemplo, que envolvem uma rede de 
ativistas, organizações civis, organizações não go-
vernamentais e lideranças próprias desses grupos, 
buscam dar forma e conteúdo a interesses e deman-
das expressas pelos próprios representados, como o 
direito à terra, ainda que sejam pouco reconhecidas 
pela ampla audiência. Já as sufragistas no início do 
século XX apresentavam demandas que, inicial-
mente, não eram sequer reconhecidas como tocan-
do aos interesses da maioria de seus constituintes 
pretendidos, as mulheres. Com esses exemplos não 
se busca retomar uma sequência temporal, na qual 
existiriam interesses sociais concretos que os repre‑ 
sentantes apresentam. Apenas destacar que o re-
presentante tanto afirma algo, reivindicando criar 
uma imagem do que deve ser representado, quanto 
apresenta uma demanda ou um direito em favor de 
alguém ou algo – claim que pode partir em maior 
ou menor intensidade daqueles que serão futura-
mente os representados. Como afirma Castiglione 
(2017), a palavra claim tem dois sentidos distintos: 
1) fazer uma afirmação/declaração sobre algo; 2) 
apresentar uma demanda. Saward não reconhece 
esta diferença, sugerindo que o conceito de repre-
sentative claim engloba apenas o primeiro sentido, 
o que teria implicações para se analisar a presença 
do representado durante o processo representati-
vo, como se verá a seguir. Em ambos os casos há 
sempre esse trabalho de agregação, transformação, 
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convencimento de diferentes indivíduos e criação 
de algo novo. Para Disch (2012), o representado 
não precede temporalmente o processo democráti-
co, mas é normativamente preexistente a ele.

Ainda, no tocante à transformação de preferên-
cias a partir de uma dinâmica de aceitação de uma 
imagem, é marcante a ausência de reflexão sobre 
como se desenrola o processo interativo. Para que 
interesses e preferências sejam considerados produ-
tos da representação, deve-se incorporar a preocupa-
ção com a criação de canais efetivos e contínuos de 
julgamento e objeção cidadã, como parece apontar 
Disch (2011). Mais do que isso, a politização do 
social precisa emergir de um processo interativo en-
tre representantes e representados, mesmo que os 
últimos sejam apenas constituintes pretendidos, de 
maneira a contribuir para a transformação de pre-
ferências. Embora a aceitação seja um passo central 
para a representação democrática, tal qual a ideia 
de autorização, ela carece de uma explicação sobre 
o que ocorre durante a representação. É importan-
te que a representação contribua para o processo de 
formação e geração da autonomia do representado, 
na compreensão do seu “melhor interesse”. O elo en-
tre representante e representado parece frágil quando 
o ato de oferecer imagens é complementado com a 
simples aceitação e rejeição. Disch (2011) traz esse 
elemento de uma maneira mais explícita ao propor 
que não é suficiente a recusa imediata. A representa-
tividade de uma claim depende de um sistema inter-
ligado de formação da opinião e tomada -de decisão. 
Mas a ideia de que o representado se posiciona a par-
tir de uma imagem oferecida não é questionada pela 
autora, deixando dúvidas sobre se a legitimação das 
claims ocorre desde que haja crença na sua validade 
(motivos para acreditar, no sentido weberiano), ou 
se é necessário um processo de transformação e cons-
trução interativa das preferências dos indivíduos. A 
compreensão de que os representantes não apenas 
criam uma imagem do que deve ser representado, 
mas apresentam demandas e interesses, que foram 
originalmente construídos de uma maneira difusa e 
não coletiva, pode contribuir para a defesa de um 
relacionamento mais circular entre representantes e 
representados. Mais do que aceitar uma imagem, o 
representado precisa participar do processo de sua 
criação para refletir e transformar suas preferências.  

Por fim, Saward (2016) aposta na combinação 
de diferentes atores eleitos e não eleitos para que a 
representação seja o mais plural possível, inclusive 
introduzindo a preocupação com a visibilização das 
desigualdades nas reivindicações representativas. 
Mas ao separar a ideia de legitimidade democrática –  
aceitação sob certas condições – de legitimidade 
política – voltada para os resultados corretos – fica 
o questionamento: até que ponto a aceitação/re-
jeição sob condições de pluralidade, abertura, va-
riabilidade e reflexividade, consegue responder ao 
dilema da relação entre autonomia individual e 
coletiva? A exigência paradoxal de autonomia de 
ambas as partes, representantes e representados, 
precisa ser situada no dilema autonomia individual  
e coletiva. Nesse sentido, não basta que os indi-
víduos se posicionem a partir de uma variedade e 
pluralidade de claims, em outros termos, escolham 
como viver suas vidas. A preocupação com a liber-
dade do outro e o bem-estar coletivo, que é central 
para a representação democrática, passa também 
pelo questionamento sobre a validade das afirma-
ções/reivindicações, mesmo quando apresentadas 
em um contexto plural, aberto e reflexivo. Para dar 
um exemplo muito recente, reivindicações racistas 
como aquelas apresentadas em Charlottesville15 
nitidamente são formuladas a partir do desrespei-
to ao outro e, mais problemático, são aceitas pelos 
constituintes pretendidos – aqueles que comparti-
lham desse sentimento. Embora Saward evite crité-
rios abstratos para julgar se uma representação é a 
priori boa ou má, a representação democrática não 
pode repousar exclusivamente na aceitação de uma 
reivindicação, sem considerar o coletivo. Talvez se 
pudesse argumentar que o critério de reflexivida-
de seria suficiente para lidar com esse dilema, ao 
convidar os indivíduos por meio de espaços plu-
rais de contestação a refletirem sobre o outro, além 
do fato que as claims devem ser permanentemen-
te testadas. Porém, como destaca Disch (2011), 
a expansão do escopo do conflito não resulta em 
decisões em si mais razoáveis. Com essa afirmação, 
pretende-se jogar luz nos problemas que não são 
resolvidos exclusivamente com a adoção de um cri-
tério de pluralidade de representantes ou aceitação 
dos representados. Por isso Näsström (2015) sugere 
que o princípio basilar de avaliação da representa-
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ção democrática é se uma claim contribui para ge-
rar igualdade entre os cidadãos afetados. Esse ponto 
além de ser controverso, pois há sempre o desafio 
de definir que tipo de igualdade pertence a ques-
tões teóricas ou políticas que abordamos (Saward, 
2016, p. 3), reintroduz uma tensão antiga entre 
procedimentos e substância na teoria democrática, 
que não cabe aqui discutir, mas que não pode ser 
ignorada no debate sobre representação democráti-
ca. É preciso estar atento para o quanto a legitimi-
dade focada na aceitação desvia o olhar para uma 
dinâmica individual e pouco interativa,16 e dar mais 
ênfase ao difícil equilíbrio entre autonomia indivi-
dual e coletiva. 

Considerações finais

A perspectiva construtivista avança em relação 
ao modelo liberal do governo representativo, que 
desloca a autonomia do representado para o mo-
mento do voto, sem preocupação com o processo 
político de formação das preferências. Porém, ao 
direcionar os holofotes para o aspecto criativo e 
ativo do representante em tornar presente o “au-
sente”, os teóricos construtivistas correm o risco de 
inverter o modelo principal-agent, conferindo ao 
representante toda a autonomia. O artigo mostra 
que em vez de negar esse aspecto paradoxal do con-
ceito, que envolve autonomia de ambas as partes, 
é preciso analisar sob que condições a tensão entre 
representantes e representados pode ser mantida, 
sem abandonar a inspiração construtivista.

A análise do conceito de autonomia atrelado à 
discussão sobre representação política mostra que 
representantes e representados precisam se desvin-
cular de uma ideia de liberdade extrema, que en-
volve a difícil conexão entre autonomia individual 
e coletiva/pública. A autonomia do representado 
também é compatível com a ação criativa do re-
presentante, desde que esta assegure a capacidade 
reflexiva e de julgamento do primeiro, como parece 
sugerir a noção de aceitação ou objeção de Saward. 
Todavia, o debate sobre o conceito de autonomia 
nos mostra a necessidade de atentar para as condi-
ções de formação do julgamento e das preferências 
dos indivíduos, as quais não foram inicialmente 

tema dos construtivistas. Saward e uma de suas 
principais críticas, Lisa Disch, têm se deparado 
com esses limites e apresentado contribuições in-
teressantes ao debate. Vale destacar a incorporação 
das ideias de desigualdade e de competição entre 
elites à compreensão sobre a forma em que as pes-
soas formam suas preferências (Disch, 2011). Sua 
aposta em um contexto de reflexividade impulsio-
nada por contestação será acompanhada mais tarde 
por Saward, que adiciona ao cardápio de condições 
para a legitimidade, a variabilidade, igualdade de 
acesso e pluralidade. 

O objetivo do artigo foi mostrar esses movi-
mentos e contramovimentos no interior da pers-
pectiva construtivista acerca do ideal de legitimi-
dade democrática. Não obstante o contexto plural 
e contestatório seja a aposta de diferentes correntes 
na atualidade, argumentou-se que ele não é sufi-
ciente e pode ainda conter elementos contraditó-
rios. Uma variedade de espaços em competição 
pode enfraquecer a capacidade de o representado 
reconhecer uma claim. Além disso, o foco no crité-
rio da aceitação de uma claim sob certas condições 
apresenta outros dilemas. É preciso se deslocar de 
uma ideia de representados como mera imagem e 
discutir o que ocorre durante o processo construti-
vo a fim de perceber a transformação de preferên-
cias como resultado de uma dinâmica interativa. 
Ainda, o foco na aceitação do representado como 
princípio de legitimidade democrática, deixa de 
lado o questionamento sobre a validade das claims 
e os limites da pluralidade para manter o equilíbrio 
entre liberdade e respeito ao outro, obscurecendo 
os problemas relacionados à compatibilização entre 
autonomia individual e autonomia coletiva. 

Esses são dilemas que precisam ser aprofun- 
dados a partir de pesquisa empírica e compreen-
são dos distintos impactos da contestação e plu-
ralidade, ao lado de outras propostas que possam 
iluminar mecanismos ou condições para o aprimo-
ramento do relacionamento entre representantes e 
representados. Olhar essas tensões na difícil tarefa 
de envolver o representado são questões que devem 
pautar o debate futuro sobre representação, já que 
não é mais desejável voltar exclusivamente ao cam-
po seguro das eleições. 
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Notas

1	 As traduções de citações são de minha autoria, exceto 
quando referenciadas.

2	 Neste artigo adoto a tradução “reivindicações repre-
sentativas” para o conceito de representative claims. A 
palavra claim em português, porém, tem diferentes 
significados: direito, demanda, reivindicação, decla-
ração, pretensão ou afirmação sobre algo. Para Cas-
tiglione (2017), Saward usaria o termo para significar 
principalmente como sinônimo de alguém que reivin-
dica ou afirma alguma coisa.

3	 Para Hofmann (2004), a fórmula da representação 
medieval pressupõe dois sujeitos diferentes de repre-
sentação, sem se preocupar com as relações jurídicas 
internas entre representantes e representados. O chefe 
da corporação representa externamente a corporação 
enquanto persona, e internamente a relação é concebi-
da como um cargo tutelar em favor de uma persona 
fictícia, incapaz de manifestar vontade. 

4	 De acordo com Hayat (2013), o debate presente na 
Revolução de 1848 mostra que a inclusão do repre-
sentado deveria se estender para além do sufrágio. A 
representação expressa na Assembleia Nacional deve-
ria ser complementada por diferentes mecanismos, 
além da inclusão via subjetivação – o ato de criar o 
representado por meio do discurso e do reconheci-
mento de sua exclusão e de sua existência enquanto 
sujeito coletivo, por exemplo, o proletariado. 

5	 Isso ocorreria porque, na equação utilitarista, o legis-
lador também é fator de equilíbrio entre interesses 
egoístas e interesses da comunidade (Pitkin, 1967).

6	 Para os defensores da Constituição norte-americana, a 
atenção ao interesse individual é acentuada, mas a von-
tade dos cidadãos não é considerada alvo direto da im-
plementação da política. O interesse individual é trazido 
à casa legislativa para ser balanceado com os demais in-
teresses, permitindo ao governante liberdade de decisão.

7	 Principalmente quando se muda a lógica de funciona-
mento do governo representativo de uma democracia 
de partidos, na qual as plataformas partidárias permi-
tem a identificação dos indivíduos com o candidato, 
para uma democracia de audiência, marcada pela 
primazia do marketing eleitoral e da performance do 
candidato (Manin, 1997).

8	 Descritiva no sentido de que a preocupação do au-
tor é descrever e compreender processualmente as 
reivindicações de representação e seus diferentes 
elementos. 

9	 Conforme alerta Miguel (2015), a relação entre pre-
ferências e escolhas é vista como autoevidente no pa-
radigma liberal. Além disso, as preferências são pro-
duzidas no campo privado a partir da maximização 
individual de utilidade.

10	 Em “O mercado e o fórum: três variações na teoria po-
lítica”, traduzido em Democracia deliberativa, livro orga-
nizado por Denilson Luis Werle e Rúrion Soares Melo.

11	 Deve-se destacar que, para Sunstein (2009), é preciso 
também atenção com esta diferenciação entre prefe-
rências de mercado e políticas. Ambas, no final, são 
dependentes do contexto, pois não existem preferên-
cias “reais”.

12	 O que não é o mesmo que dizer que o comportamen-
to privado nunca reflita juízos ponderados, altruísmo 
ou aspirações complexas. 

13	 É importante destacar que esta compreensão de Disch 
(2011) acerca da teoria deliberativa pode ser contraposta 
por vários autores, haja vista as modificações sofridas nos 
últimos anos (Mendonça, 2011). Se considerarmos ain-
da o último giro no interior da teoria, a ideia de sistemas 
deliberativos, a combinação de diferentes modos de ar-
gumentação e espaços tem como um dos objetivos lidar 
com esta crítica. Todavia, essa é uma perspectiva ainda 
em desenvolvimento e repleta de controvérsias. Para 
mais detalhes ver, por exemplo, Owen e Smith (2015). 

14	 A autora com isso não afirma que todos os discursos são 
falsos ou direcionados para enganar. Em alguns casos, 
elites políticas lançam informações a fim de atrair pú-
blico e cobertura midiática (Disch, 2011).

15	 Expressão part of no part, a qual Saward toma empres-
tado de Rancière (1999).

16	 Protestos na cidade norte-americana de Charlottesvil-
le, em 11 de agosto de 2017, realizados por suprema-
cistas brancos. 

17	 É importante destacar que Saward (2014) anuncia 
que as condições de julgamento devem estar presen-
tes no nível sistêmico e que a legitimidade demo-
crática deve ser acessada baseada na qualidade do 
sistema de representação como um todo. Ao mesmo 
tempo, a aceitação ou rejeição pelos constituintes 
apropriados continua a ocorrer no nível de atores 
situados.
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O artigo analisa a “Virada Construtivista” 
na representação política, a qual coloca 
em relevo o paradoxo entre criação do 
representado pelo representante e a auto-
nomia de ambos. Apresenta este debate a 
partir de Michael Saward e de reflexões 
sobre o conceito de autonomia. Mostra 
as lacunas da ideia de aceitação/rejeição 
como critério de legitimidade e a mudan-
ça de atenção dos construtivistas para as 
condições de formação do julgamento, 
apostando em um contexto de pluralis-
mo, reflexividade, variabilidade e igualda-
de de acesso. Argumenta-se que, embora 
estas condições sejam centrais, é preciso 
considerar três fatores que impactam na 
legitimidade democrática: os trade-offs re-
lativos à possibilidade de objeção do re-
presentado,  a difícil compatibilização 
entre autonomia individual e coletiva, e o 
processo interativo de transformação das 
preferências.

POLITICAL REPRESENTATION: 
THE CONSTRUCTIVIST TURN 
AND THE PARADOX BETWEEN 
CREATION AND AUTONOMY

Debora C. Rezende de Almeida

Keywords:  representation, constructiv-
ism, autonomy, legitimacy, democracy

The article analyzes the “Constructivist 
Turn” in political representation, which 
highlights the paradox between the cre-
ation of the represented by the repre-
sentative and the autonomy of both. It 
presents this debate from Michael Saward 
onward, as well as reflections about the 
concept of autonomy. It shows the short-
comings of the idea of acceptance/rejec-
tion as a criterion of legitimacy and the 
constructivists’ shift of attention to the 
conditions of judgment formation, em-
phasizing the context of pluralism, re-
flexivity, variability and equal access. It 
argues that, although these conditions are 
central, it is necessary to consider three 
factors that have an impact on democrat-
ic legitimacy: the trade-offs regarding the 
possibility of objection by the represented 
party, the difficult compatibility between 
individual and collective autonomy, and 
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L’article analyse le « revirement construc-
tiviste » dans la représentation politique, 
qui met en relief le paradoxe entre la 
création du représenté par le représentant 
et leur autonomie. Il présente ce débat à 
partir de Michael Saward et des réflexions 
sur le concept d’autonomie. Il indique 
les lacunes de l’idée d’acceptation/de re-
jet comme un critère de légitimité et le 
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